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NAO PODE SER VENDIDO
SEPARADAMENTE

Ano CXXXIX N 2 8-E Brasília - DF, quinta-feira, 11 de janeiro de 2001 R$ 1,49

"§ PA incidência do imposto independe da de-
nominação da receita ou do rendimento, da localização, con-
dição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da
forma de percepção." (AC)*

"§ 22 Na hipótese de receita ou de rendimento
oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o
momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de
incidência do imposto referido neste artigo." (AC)

"Art. 11-6.

"Parágrafo único. A autoridade administrativa po-
derá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com
a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obri-
gação tributária, observados os procedimentos a serem es-
tabelecidos em lei ordinária." (AC)

"Art. 151.
ff

"V — a concessão de medida liminar ou de tutela
antecipada, em outras espécies de ação judicial;" (AC)

"VI — o parcelamento." (AC)

"Art. 155-A. 0-parcelamento será concedido na for-
ma e condição estabelecidas em lei específica." (AC)

"§ 1 2 Salvo disposição de lei em contrário, o par-
celamento do crédito tributário não exclui a incidência de
juros e multas." (AC)

"§ 22 Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamen.
tó as disposições desta Lei, relativas .à moratória." (AC)

"Art. 156. 	

"§ 32 Não é vedada a divulgação de informações
relativas a:" (AC)

"I — representações fiscais para fins penais;" (AC)

"II — inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pti-
blica;" (AC)

— parcelamento ou moratória." (AC)

• "Art. 199. 	

"Parágrafo único. A Fazenda Pública da • União, na
forma estabelecida em tratados, acordos ou convênios, po-.
dera permutar informações com Estados estrangeiros no in-
teresse da arrecadação e da fiscalização de tributos." (AC)

Art. 2 2 Esta Lei Complementar entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2001; 180 2 da Indepen-
dência e 113 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan
Marius Tavares

* AC = Acréscimo.

LEI COMPLEMENTAR W 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações de ins-
tituições financeiras e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

• Au, 1 2 As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEMENTAR N 2 104, DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Altera dispositivos da Lei n 2 5.172, de 25
de outubro de *1966 — Código Tributário
Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. P A Lei n 2 5.172, de 25 de outubro de 1966 —
Código Tributário Nacional,. passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

"Art. 92
ff

"c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos
políticos, inclusive suas fundações; das entidades sindicais
dos trabalhadores, das instituições de educação e de as-
sistênCia-social, sem fins lucrativos, Observados os requisitos
fixados na Seção II deste Capítulo;" (NR)

ff

"Art. 14. 	  f f

"I — não distribuírem qualquer parcela de seu pa-
trimônio ou de suas rendas, a qualquer título;" (NR)

"Art. 43.

"XI — a dação em pagamento em bens imóveis, na
forma e condições estabelecidas em lei." (AC)

"Árt. 170-A. É vedada a compensação mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pe-
lo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva
decisão judicial." (AC)

"Ais. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação
criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pú-
blica ou de seus servidores, de informação-obtida em razão
do ofício sobre a situação econômica ou financeira do su-
jeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de
seus negócios ou atividades." (NR)

"§ 1 2 Excetuam-se do disposto tieste artigo, além
dois casos previstos no art. 199, os seguintes:" (NR)

"I — requisição de autoridade judiciária no interesse
da justiça;" (AC)

"II — solicitações de autoridade administrativa no
interesse da Administração Pública, desde que seja com-
provada a instauração regular de processo administrativo, no
órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de inves-
tigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por
prática de infração administrativa." (AC)

"§ 2' O intercâmbio de informação sigilosa, no âm-
bito da Administração Pública, será realizado mediante pro-
cesso regularmente instaurado, e a entrega será feita pes-
soalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que for-
malize a transferência e assegure a preservação do sigilo."
(AC)

§ 1 2 São consideradas instituições financeiras, para os efeitos
desta Lei Complementar:

I — os bancos de qualquer espécie;

II — distribuidoras de valores mobiliários;

III — corretoras de câmbio e de valores mobiliários;'

IV — sociedades de crédito, financiamento e investimentos;

V — sociedades de crédito imobiliário;

VI — administradoras de cartões de crédito;

VII — sociedades de arrendamento mercantil;

VIII — administradoras de mercado de balcão organizado;

IX — cooperativas de crédito;

X — associações de poupança e empréstimo;

XI — bolsas de valores e de mercadorias e futuros;

XII — entidades de liquidaçã6 e compensação;

XIII — outras sociedades que, em razão da natureza de suas
operações, assim venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário
Nacional.

§ 22 As empresas de fomento comercial ou factoring, para os
efeitos desta Lei Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às
instituições financeiras previstas no § 1 2 .

§ 32 Não constitui violação do dever de sigilo:

I — a troca de informações entre instituições financeiras, para
finsr cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, ob-
servadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e
pelo Banco Central do Brasil;
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